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EDUCAÇÃO 

1  Apresentação 

Este capítulo inicia-se explorando dois destacados fatos ocorridos durante o ano de 2006. 
O primeiro deles é referente ao desfecho da reforma no sistema de financiamento da 
educação básica, que foi representada pela criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). O outro diz respeito a continuidade da trajetória de redução das matrículas no 
ensino médio no país. 

Em seguida, são analisados alguns aspectos a respeito da implementação dos 
principais programas e ações que o Ministério da Educação (MEC) desenvolveu 
durante o ano de 2006. Na terceira e última parte, apresenta-se e analisa-se, de forma 
preliminar, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), recentemente lançado 
pelo Ministério da Educação, considerado um dos elementos centrais para o segundo 
mandato do governo do presidente Lula.  

2  Fatos relevantes 

2.1  Fundeb é instituído pela Emenda Constitucional no 53 

No dia 20 de dezembro de 2006 foi editada a Emenda Constitucional no 53 (EC no 53), 
alterando vários artigos que tratam da educação (7, 23, 30, 206, 211 e 212, além do 
artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias) e cria o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) no âmbito de cada estado e do Distrito Federal. 
Substitui-se, assim, o Fundef, instituído em 1996 e que vigorou entre 1998 e 2006. 
A emenda também modifica a faixa etária da educação infantil (até 5 anos), em razão 
da legislação de 2006 que ampliou o ensino fundamental para 9 anos de duração, 
iniciando-se aos 6 anos de idade. 

Em edições passadas, este periódico vinha acompanhando o debate sobre a criação 
do Fundeb, especialmente após ter o Poder Executivo encaminhado ao Congresso 
Nacional, em junho de 2005, a Proposta de Emenda Constitucional no 415 (PEC 
no 415) que instituía o fundo. Essa PEC foi o resultado de muitas discussões 
envolvendo o governo federal, mormente o Ministério da Educação e a área econômica, 
as representações das instâncias estaduais e municipais do setor da educação (Conselho 
Estadual das Secretarias Estaduais de Educação – Consed – e União Nacional de 
Dirigentes Municipais de Educação – Undime) e de finanças. Sua tramitação na Câmara 
e no Senado foi marcada por debates em torno de questões polêmicas e acompanhada 
de expressiva mobilização da sociedade civil. Várias entidades organizaram-se no 
movimento intitulado Fundeb pra Valer, coordenado pela Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação e apoiado especialmente por parlamentares das Comissões de 
Educação das duas Casas e das Frentes de Defesa dos Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes e dos Direitos da Mulher.  
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A EC no 53 apresenta importantes avanços ao projeto inicial. Ao incluir as 
matrículas da creche no Fundeb passou também a financiá-las, tornando esse fundo 
de fato abrangente a toda a educação básica. Ampliou a participação da União em 
termos nominais nos três primeiros anos de implementação (2 bilhões de reais no 
primeiro ano, 3 bilhões no segundo e 4,5 bilhões no terceiro) e definiu-a em 
percentual de 10% do total dos recursos dos fundos a partir do quarto ano de 
vigência. Deixou à lei de regulamentação a tarefa de definir, entre outros aspectos 
disputados, os fatores de diferenciação para a distribuição dos recursos, segundo as 
etapas e as modalidades da educação e dos tipos de estabelecimentos de ensino, e o 
prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica. 

Tendo a aprovação da emenda constitucional prolongado-se até o final de 2006, e 
não havendo tempo hábil para a tramitação de lei que regulamentasse o Fundeb para a 
implantação em 2007, restou a solução de fazê-lo por meio de Medida Provisória (MP). 
Editada em 28 de dezembro de 2006, a MP no 339 instituiu a Junta de Acompa- 
nhamento dos Fundos, sendo uma de suas atribuições definir, anualmente, as ponde- 
rações aplicáveis à distribuição proporcional dos recursos entre as 15 especificações de 
etapas, modalidades e tipos de estabelecimentos de ensino. Para determinação dos índices 
de repartição dos recursos do fundo entre os níveis e as modalidades, foram dados os 
limites de 0,70 a 1,30, correspondendo o índice 1 às primeiras séries do ensino 
fundamental urbano.  

O Projeto de Lei de Conversão da MP no 339 foi aprovado na Câmara dos Depu- 
tados, em 10 de abril de 2007, com algumas modificações, como por exemplo a inclusão 
no Fundeb das matrículas de educação infantil e do ensino especial das instituições 
conveniadas com o poder público. Tal projeto tramita atualmente no Senado Federal. 
Enquanto isso, o Fundeb está sendo implementado, desde 1o de março, com efeitos 
retroativos a 1o de janeiro, de acordo com a MP no 339. Estão sendo utilizadas para a 
distribuição dos recursos as ponderações definidas pela Junta e publicados em resolução 
de 15 de fevereiro de 2007. No entanto, os fatores que estão sendo utilizados  continuam 
em debate e podem ser objeto de modificação no Senado Federal. 

2.2  Redução das matrículas no ensino médio  

Os dados do Censo Escolar 2006 revelam persistência no movimento de retração do 
contingente de estudantes matriculados no ensino médio regular. Tal fenômeno, cuja 
primeira ocorrência remonta a 2005, ocorreu por causa da queda das matrículas 
verificada nas duas regiões mais ricas do país. Desde 2004, o Sul e o Sudeste vêm 
registrando reduções no total de matrículas nesse nível de ensino, as quais foram 
compensadas, naquele ano, pelo crescimento das demais regiões. Porém, no ano 
seguinte, o movimento expansionista nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
não foi suficiente para fazer frente às 200 mil matrículas subtraídas aos sistemas 
educacionais do Sul e do Sudeste. 

Assim como todo fato social, esse fenômeno também aponta para causas múltiplas, 
entre as quais se encontram as condições socioeconômicas dos educandos e a conseqüente 
pressão para o ingresso prematuro no mercado de trabalho. Em alguma medida, esse 
quadro é agravado pelas sucessivas reprovações que acometem os estudantes pertencentes 
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aos estratos populacionais mais vulneráveis, de modo que, para muitos desses, a conclusão 
do ensino fundamental só se torna possível aos 18 anos de idade ou mais. 

Um dos fatores que, provavelmente, estaria contribuindo para a redução das 
matrículas no ensino médio é a queda continuada no total de concluintes do ensino 
fundamental. A curva de crescimento desse indicador de produtividade do sistema 
escolar havia atingido seu ápice em 2002, quando foram formados quase 2,8 milhões 
de estudantes. Desde então, tem havido redução quase contínua, ao ponto de, em 
2005, o total de concluintes não chegar a 2,5 milhões. Portanto, esses dados corro- 
boram a hipótese de a expansão do ensino médio estar sendo, em parte, comprometida 
pelo desempenho do nível de ensino precedente. Por sua vez, o número de diplo- 
mados no ensino médio regular tem se situado em patamar relativamente estável, ao 
longo do período 2000-2005, o que pode estar associado à melhoria do fluxo escolar, 
decorrente da redução nas taxas de reprovação e evasão.  

Em que pese o fato de serem remotas as chances de ingresso e permanência na 
educação superior para a maioria dos concluintes do ensino médio, seja em razão da 
falta de formação compatível com o nível de disputa pelas poucas vagas ofertadas por 
instituições públicas e gratuitas,1 ou em virtude da insuficiência financeira para arcar 
com os custos do ensino privado, o fluxo estável de concluintes da educação básica 
pode estar contribuindo para manter aquecida a demanda por educação superior. 
Além disso, essa demanda pode estar sendo influenciada positivamente pelo aumento 
do número de concluintes do ensino médio, na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA).2 Por fim, parcela considerável dos que ingressam na educação superior 
é composta de pessoas em idade mais avançada e que estavam há algum tempo 
afastadas dos sistemas de ensino. 

3  Acompanhamento da política e dos programas  

3.1  Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos 

Em 2006, o programa apoiou a oferta de vagas para 3,3 milhões de alunos 
matriculados em Educação de Jovens e Adultos (EJA) do ensino fundamental, o que 
representou cerca de 86% das matrículas nessa modalidade e promoveu cursos de 
alfabetização para 1,6 milhões de alunos. Em que pese serem números expressivos, 
persistem os problemas, sobretudo no atual processo de alfabetização. Estes revelam-
se pela baixa efetividade na redução do analfabetismo no país, onde a relativa 
estabilidade dos indicadores de resultado sugere que as ações do programa não 
parecem estar alcançando a população analfabeta e que mudanças para engajar esse 
público-alvo permanecem necessárias. 

É preciso diferenciar a análise das ações para apoiar a oferta de EJA das que 
promovem a alfabetização, pois elas se desenvolvem em estruturas educacionais 
bastante distintas, muito embora o programa busque promover sua articulação. 
Enquanto a oferta de EJA ocorre em instituições da rede de ensino, o que facilita a 

                                                 
1. Em 2005, as Instituições de Ensino Superior (IES) públicas ofertaram 313 mil vagas, enquanto os diplomados no ensino 
médio, no ano anterior, somaram quase 1,9 milhão. 
2. Entre 1999 e 2005, o total de concluintes nessa modalidade de ensino ampliou de 314 mil para 451 mil estudantes, o 
que equivale a um aumento de quase 44%. No mesmo período, o total de concluintes do ensino regular teve aumento de 
apenas 4%.  
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maior eficácia na implementação das ações descentralizadas, os cursos de alfabetização 
são realizados por parceiros que não integram a rede educacional. Ressalte-se que 
entre os parceiros não governamentais predomina uma grande diversidade em 
relação, por exemplo, ao tamanho, à estrutura, à capacidade de mobilização, à 
abrangência de atuação, fatores que condicionam os resultados obtidos. As principais 
dificuldades identificadas em tais parcerias referem-se a: insuficiente capacidade de 
mobilização do público-alvo (analfabetos absolutos); demora no trâmite burocrático 
para adesão ao programa, via convênios com o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE); demora na habilitação junto ao FNDE; e falhas no cadas- 
tramento dos beneficiários, no fornecimento de dados sobre o funcionamento das 
turmas e na atualização dos dados no Sistema Brasil Alfabetizado, o que compromete 
o monitoramento e o controle da execução. 

Para superar essa situação e ampliar a efetividade do programa será preciso 
repensar sua estratégia de implementação, estabelecendo parcerias cuja capacitação 
seja a mais adequada para a oferta de cursos de alfabetização e que, prioritariamente, 
mobilizem e ampliem as matrículas dos beneficiários potenciais (analfabetos abso- 
lutos). Direcionar ações do programa para engajar no processo de alfabetização a 
população analfabeta é uma meta fundamental a ser perseguida. 

Visando a reforçar a articulação entre a alfabetização (cujas ações são executadas 
fora da rede regular de ensino) e a EJA (modalidade de ensino sob responsabilidade 
de estados e municípios), alguns estudos foram promovidos pela Secretaria de Edu- 
cação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), cujos desdobramentos 
levaram a que se definisse: i) a distribuição dos recursos da ação Apoio à Ampliação 
da Oferta de Vagas do Ensino Fundamental de Jovens e Adultos fosse condicionada à 
designação, pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, de responsável pela 
articulação entre alfabetização e EJA (identificação da demanda, mobilização, 
encaminhamento dos egressos); ii) o Índice de Fragilidade em Educação de Jovens e 
Adultos (Ifeja)3 é o balizador para a distribuição dos recursos para estados e municípios, 
criando parâmetros comuns para as ações de alfabetização e EJA; e iii) privilegiar o re- 
passe de recursos de alfabetização diretamente a estados e municípios (em 2006 já 
representou 64% do total de repasse), de forma que estabeleça condições de finan- 
ciamento que amplie a articulação entre alfabetização e EJA, favorecendo assim a conti- 
nuidade de estudos dos recém-alfabetizados. 

No que diz respeito à execução orçamentária, a ação com melhor desempenho 
(grau de  execução de 100%) foi a de apoio à ampliação da oferta de vagas do ensino 
fundamental de jovens e adultos. Esta ação também representa quase 70% dos recursos 
totais do Programa Brasil Alfabetizado e EJA, com R$ 412,2 milhões aplicados em 
2006. A aprovação do Fundeb e a inclusão das matrículas de EJA nesse novo esquema 
de financiamento virá substituir essa ação federal de apoio à ampliação de vagas em 
EJA. Informações atuais são insuficientes para se avaliar o impacto dessa mudança na 
oferta de EJA. Contudo, a partir de 2007, os recursos antes alocados nessa ação serão 
redirecionados pelo MEC para outros compromissos. É importante ressaltar que essa 

                                                 
3. O Índice de Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos (Ifeja) é composto pelo Índice de Analfabetismo da População 
com 15 anos ou mais (IBGE, 2000), Índice de Analfabetismo Funcional (menos de quatro séries do ensino fundamental) da 
População de 15 anos ou mais (IBGE, 2000) e Índice da População com 25 anos ou mais com menos de 8 anos de estudo. 



ipea políticas sociais − acompanhamento e análise | 14 | fev. 2007 103 

ação de apoio à ampliação de oferta de vagas era um elemento central de articulação das 
ações de alfabetização e EJA, e um novo mecanismo deverá ser buscado para não 
comprometer a continuidade de estudos dos alunos de cursos de alfabetização.  

É importante mencionar alguns outros resultados no campo da Educação de 
Jovens e Adultos: 5.520 agricultores familiares participaram de cursos de EJA e 
Qualificação Profissional; 39.875 presidiários realizaram cursos de EJA, que 
também formou 2.229 educadores e agentes penitenciários em noventa unidades 
prisionais atendidas. Foram também distribuídos 47 mil coleções de material didático 
(27 cadernos cada) para alunos de EJA do ensino fundamental, material elaborado 
com apoio técnico e financeiro do MEC. 

3.2  Educação básica 

No Programa de Valorização e Formação de Professores e Trabalhadores na Educação 
Básica, uma das principais ações é a complementação da União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef). Essa complementação vem sendo permanentemente criticada 
pelo seu baixo valor. Apesar de, em 2006, o ministério ter reajustado em 10% o valor 
mínimo por aluno/ano do Fundef, isto não significou que foram corrigidas as 
defasagens que a complementação vem carregando durante todos os anos de 
existência do fundo. Além disso, mesmo com correção, esse valor mínimo não 
consegue se aproximar da média nacional de gasto por aluno/ano com o ensino 
fundamental na rede pública. Os recursos gastos durante o ano de 2006 foram de  
R$ 313,7 milhões, complementando o valor destinado por aluno apenas nos estados 
do Maranhão e do Pará, onde beneficiaram um contingente de 3 milhões de alunos 
do ensino fundamental regular e especial. 

Tiveram prosseguimento, em 2006, as ações de Apoio à Formação Continuada 
de Professores do Ensino Fundamental e da Educação Infantil. Segundo dados do 
MEC, em 2006, participaram da formação aproximadamente 25,6 mil professores 
do ensino fundamental e 5,9 mil da educação infantil, em todos os estados. Os recursos 
envolvidos chegaram a cerca de R$ 11,3 milhões. Prosseguiu também o Fomento à Rede 
de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental: após a 
seleção de universidades públicas e comunitárias, que vieram a constituir os Centros  
de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, passaram a ser ofertados vários cursos de 
formação permanente para professores da educação básica em exercício, bem como para 
diretores de escolas, equipes gestoras e dirigentes dos sistemas públicos de educação. Em 
2006, foram atendidos 33 mil profissionais pelos cursos oferecidos pela rede. 

No programa destinado ao desenvolvimento do ensino fundamental, cujo objetivo é 
assegurar o acesso e a permanência de todas as crianças e adolescentes no ensino 
fundamental, com melhoria de qualidade, destaca-se, em 2006, a continuidade das 
seguintes ações: i) dinheiro direto na escola para o ensino fundamental, onde foram 
gastos cerca de R$ 327 milhões para o atendimento de 131,5 mil escolas públicas do 
ensino fundamental e privadas da educação especial; ii) apoio ao transporte escolar no 
ensino fundamental que, em 2006, sofreu mudança no critério de fixação do valor per 
capita, que passou a variar entre R$ 81 e R$ 116,32. Foram repassados cerca de  
R$ 276 milhões aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, beneficiando 3,5 
milhões de alunos das redes públicas estaduais e municipais; e iii) distribuição de livros 
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didáticos para o ensino fundamental: por meio do PNLD, foram distribuídos 1,7 mi- 
lhão de dicionários da língua portuguesa para suprir as necessidades das bibliotecas 
das escolas públicas do ensino fundamental de 5a a 8a séries. Também foram 
adquiridos e distribuídos, nesse mesmo ano, 4,4 milhões de periódicos, dentre outros. 

No Programa Brasil Escolarizado, cujo objetivo principal é contribuir para a 
universalização da educação básica, assegurando eqüidade nas condições de acesso 
e permanência, a principal ação foi a de alimentação escolar (merenda), cujo valor 
per capita, em 2006, recebeu novo aumento, passando para R$ 0,22 por dia para os 
alunos de creches públicas e filantrópicas e para R$ 0,44 para os alunos de escolas 
indígenas e remanescentes de quilombos. Para os alunos do ensino fundamental e da pré-
escola, o valor permaneceu em R$ 0,18 por aluno/dia. Ao todo foram atendidos cerca de 
37 milhões de alunos de creches, pré-escola, ensino fundamental e comunidades 
indígenas, em duzentos dias por ano, com gasto no valor de R$ 1,48 bilhão. Além 
disso, foram distribuídas cerca de 96,4 mil acervos bibliográficos, compostos de cerca 
de 7 milhões de livros, distribuídos em estabelecimentos escolares de ensino fundamental 
da rede pública, para melhoria das bibliotecas escolares. Houve ainda o apoio à 
reestruturação física de 298 instituições escolares, distribuídas no território nacional. 

O Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio tem registrado, ao longo dos 
últimos anos, redução no volume de gastos. Entretanto, parte dos recursos destinados 
pelo MEC ao ensino médio é executado sob a alçada de outros programas.4 Os gastos 
realizados pelo programa, em 2006, somaram R$ 76 milhões, enquanto no ano 
anterior os dispêndios giraram em torno de R$ 280 milhões. Essa redução ocorreu 
em virtude da diminuição dos gastos com a distribuição de livros didáticos, em cerca 
de R$ 100 milhões, o que também aconteceu com as ações integrantes do Programa 
de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – Promed (R$ 54 milhões) e com o 
Funcionamento do Ensino Médio na Rede Federal (R$ 48 milhões). Quanto às ações 
que permaneceram no programa observou-se que os gastos com a distribuição do 
livro didático somaram R$ 41 milhões, o correspondente a 54% do total executado 
pelo programa. Por meio dessa ação, foram distribuídos aproximadamente 12,6 mi- 
lhões de exemplares, que beneficiaram cerca de 7 milhões de estudantes. Além dos 
livros, também foram disponibilizados 641 mil periódicos. Em seguida, vem o 
Funcionamento do Ensino Médio da Rede Federal, responsável por 21% dos recursos 
executados (R$ 15,6 milhões). Cabe salientar que, no ano anterior, os dispêndios 
com essa ação haviam atingido a cifra de R$ 63,5 milhões. A redução registrada em 
2006 decorre da transferência dos gastos com o pagamento de pessoal do Colégio 
Pedro II, no Rio de Janeiro, que passaram a ser realizados por ação vinculada ao 
Programa Desenvolvimento do Ensino Fundamental. 

3.3  Educação superior 

O Programa Universidade do Século XXI é o maior entre aqueles gerenciados pelo 
Ministério da Educação (MEC), o qual responde, entre outras ações, pela manutenção 
das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) e pelo financiamento estudantil. 
Os dispêndios do programa, em 2006, no âmbito do MEC, corresponderam a 44% 

                                                 
4. Tais como os Programas Brasil Escolarizado, Valorização e Formação de Professores da Educação Básica e Educação para 
a Diversidade e Cidadania. 



ipea políticas sociais − acompanhamento e análise | 14 | fev. 2007 105 

do montante de recursos executado por esse ministério. Comparando-se a execução 
orçamentária do conjunto das ações que integram esse programa, no biênio 2005-2006, 
verifica-se que o montante de recursos executados ampliou-se de R$ 8,8 bilhões para 
R$ 11,5 bilhões, o que correspondeu a um aumento nominal da ordem de 30%.  

A principal ação do programa é a de funcionamento de cursos de graduação, 
responsável pela manutenção das Ifes. Por meio dessa ação, foram executados cerca de 
R$ 7,9 bilhões que, somados aos R$ 288 milhões destinados à complementação para o 
funcionamento das Ifes e dos hospitais de ensino federais, corresponderam a 78% dos 
gastos realizados sob a responsabilidade do MEC. Além disso, foram despendidos ou- 
tros R$ 336 milhões com ações destinadas à ampliação da infra-estrutura física das Ifes 
(construções, implantação de campi universitários e equipamentos de ensino e 
pesquisa). Por fim, a contribuição para o custeio do regime de previdência dos 
servidores públicos federais totalizou R$ 1,35 bilhão, ou 13% do montante de recursos 
das ações executadas pelo MEC. Em suma, mais de 94% dos gastos realizados pelo 
MEC, sob o Programa Universidade do Século XXI, resultaram dessas ações. Cabe 
mencionar que a ação Concessão de Financiamento a Estudantes do Ensino Superior 
Não Gratuito e a correspondente ação de administração, que se encontram sob a 
responsabilidade do Ministério da Fazenda, responderam por 8% dos gastos do 
programa (R$ 914 milhões). 

No que tange à execução física, cabe destacar a ampliação da infra-estrutura e, 
conseqüentemente, da capacidade de oferta das Ifes, devida à implantação de novos campi 
e universidades. Foram criadas por meio de lei, em 2005, oito universidades federais, 
sendo apenas uma destas efetivamente nova, ou seja, que não tenha resultado da 
transformação de uma instituição isolada ou de desmembramento de um campus 
avançado de uma universidade já existente, conforme mostra o quadro a seguir. 

QUADRO 1 

Novas universidades federais 
Denominação 

Atual Anterior 
UF 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia Campus da Universidade Federal da Bahia BA 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido Escola Superior de Agricultura de Mossoró RN 
Universidade Federal da Grande Dourados Campus da Univ. Federal de Mato Grosso do Sul MS 
Universidade Federal de Alfenas Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas MG 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro MG 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri Faculdade de Odontologia de Diamantina MG 
Universidade Federal Tecnológica do Paraná Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná PR 
Universidade Federal do ABC Instituição nova SP 

Fonte: MEC. 

Via de regra, essas instituições já ofertavam cursos de graduação e pós-graduação. 
Apenas a Universidade Federal do ABC (UFABC) se estabelece como instituição 
efetivamente nova. Nese caso, foram ofertadas, em seu primeiro ano de funcionamento, 
1,5 mil vagas em 17 cursos de graduação. Para 2007, já estavam previstos processos 
seletivos em três programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), 
enquanto outros três encontravam-se em fase de estudos. Cabe ressaltar que a 
Universidade do ABC já incorporou, para os cursos de graduação, o modelo de 
formação delineado no Projeto de Reforma da Educação Superior, que consiste na 
inclusão de um ciclo básico de dois anos. Além disso, foram admitidos cerca de cem 
professores, sendo todos com titulação mínima de doutorado. 
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Também se encontra em tramitação no Congresso Nacional o projeto de lei que 
cria a Universidade Federal do Pampa. Apesar de não ter sido formalmente criada, 
essa instituição já está em funcionamento, sob a tutoria das Universidades Federais de 
Pelotas (UFPel) e de Santa Maria (UFSM). Em fins de 2006, teve início o primeiro 
processo seletivo para o preenchimento de 550 vagas em 13 cursos, ofertados pelos 
cinco campi sob a jurisdição da UFSM, e de 580 vagas em 18 cursos, oferecidas por 
outros cinco campi administrados pela UFPel. 

Além das novas universidades, vem sendo intensificada a interiorização das 
universidades federais, mediante a implantação de novos campi. De acordo com 
dados do MEC, disponíveis em seu sítio na internet, foram realizados investimentos 
da ordem de R$ 413 milhões na expansão das Ifes, no período 2004-2006, 
predominantemente na implantação de 46 novos campi universitários, distribuídos 
por 19 unidades federadas de todas as regiões brasileiras. Com isso, foi possível, 
segundo essa mesma fonte,5 ampliar em cerca de 12% a oferta de vagas nos cursos 
presenciais de graduação das Ifes, em 2006, ou seja, índice bastante superior aos de 
2% registrados no ano anterior. 

A edição 2006 do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), que 
avalia o desempenho de graduandos, no início e ao final dos cursos, revelou que os 
bolsistas do ProUni obtiveram pontuação igual ou maior que os não-bolsistas, em 
quase todas as 14 áreas submetidas à avaliação. Tal constatação contribui para 
desfazer a crença de que estudantes oriundos de estratos socioeconômicos menos 
favorecidos não teriam bom desempenho na educação superior. Isso é reforçado pelo 
fato de o melhor desempenho entre os bolsistas ter ficado por conta dos beneficiários 
de bolsas integrais, que são oriundos de famílias com menor renda per capita. 

O Programa de Desenvolvimento do Ensino da Pós-Graduação e da Pesquisa 
Científica, sob a alçada da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), e o de Formação e Capacitação de Recursos Humanos para a Pesquisa, 
gerenciado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), constituem as principais linhas de fomento à pós-graduação e pesquisa, no país, 
no que tange à concessão de bolsas de estudos. No total, os dois programas destinaram 
cerca de R$ 1,4 bilhão a essas áreas. Os gastos realizados por meio do Programa da 
Capes, em 2006, totalizaram aproximadamente R$ 753 milhões. Na comparação 
com o ano anterior, esse montante correspondeu a um acréscimo nominal de 14%. 
Portanto, mesmo descontada a inflação do período, pode-se afirmar que houve 
aumento significativo dos gastos. 

A principal ação que integra esse programa é a de concessão e manutenção de 
bolsas de estudos no país, a qual respondeu por gastos da ordem de R$ 452 milhões 
(60% do gasto total). A concessão e manutenção de bolsas de estudos no exterior 
consumiu outros R$ 110 milhões, equivalentes a 15% dos dispêndios do programa. 
Uma terceira ação dessa natureza é a de concessão de bolsas de estudos para o 
atendimento das diretrizes da política industrial, tecnológica e de comércio exterior, 
que contabilizou gastos de aproximadamente R$ 34 milhões. Os dispêndios sob essas 
três ações somaram cerca de R$ 600 milhões. Outra ação significativa, tanto em 

                                                 
5. Ainda não estão disponíveis os dados do Censo da Educação Superior de 2006. 
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termos financeiros, quanto em relação ao impacto sobre o desenvolvimento da 
pesquisa no país, é a de Acesso à Informação Científica e Tecnológica, responsável 
pela manutenção do portal de periódicos da Capes, cujo dispêndio de R$ 75 
milhões correspondeu a 10% do total do programa. Por fim, há duas ações que se 
destinam a fomentar e assegurar o funcionamento de programas de pós-graduação, 
por meio das quais foram transferidos cerca de R$ 53 milhões (7% do total). 

Os gastos realizados sob a ação de maior dimensão do programa sofreram 
aumento significativo, em 2006, por causa do reajuste linear de 10% aplicado 
sobre os valores das bolsas de estudos, ao passo que o total de 28,8 mil bolsas 
concedidas correspondeu a aumento de apenas 1% em relação ao ano anterior. 
Tendência contrária foi observada em relação às bolsas de estudos no exterior, que 
tiveram crescimento de 13% no número de concessões, sem que para isso tenha 
havido aumento substancial dos gastos, situação essa favorecida pela contínua 
apreciação do real diante do dólar norte-americano. 

3.4  Educação profissional 

Merece destaque a execução do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica que, na sua primeira fase iniciada em 2006, compreende a 
implantação de cinco novas escolas técnicas federais, quatro escolas agrotécnicas e 
33 unidades de ensino descentralizadas. Essas 42 novas unidades de ensino estão 
distribuídas em 23 estados, com prioridade aos que não contavam com nenhuma 
unidade, quais sejam: Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. A dis- 
tribuição das instituições de ensino igualmente prioriza os municípios situados em 
regiões interioranas e as periferias dos grandes centros urbanos. O Plano de Expansão 
ainda inclui a federalização de 18 escolas, anteriormente construídas com recursos do 
Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep), até então administradas por 
entidades comunitárias ou estaduais.  

A primeira fase do Plano de Expansão, a ser concluída em 2007, resultará em 
um conjunto de instituições federais de educação profissional cerca de 40% maior ao 
que existia em janeiro de 2003. As novas unidades possuirão área de abrangência que 
englobará, aproximadamente, 1.500 municípios brasileiros. Assim, em breve, estarão 
em funcionamento sessenta novas escolas na rede federal, ofertando 74 mil novas 
vagas em cursos técnicos de nível médio e em cursos superiores de tecnologia. Os novos 
cursos deverão estar sintonizados com as demandas locais e regionais, assim como 
atender aos arranjos produtivos locais. Do total de novas vagas, 30 mil deverão ser 
ofertadas na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Programa 
de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (Proeja), criado pelo Decreto no 5.478, de 2005, e 
voltado ao público de jovens e adultos com mais de 17 anos que ainda não 
concluíram o ensino médio. Esse contingente de alunos receberá uma formação que 
lhe propiciará a profissionalização e a conclusão da etapa final da educação básica. 

Cabe lembrar que até o final de 2005 o investimento da União em novas escolas de 
educação profissional estava restrito a financiar sua construção e aparelhamento, cabendo 
à entidade convenente a responsabilidade de assumir todos os encargos decorrentes 
do funcionamento regular da instituição (conforme estabelecia a Lei no 9.649/1998). 
Elevado número de instituições de educação profissional criadas pelo modelo vigente 
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desde 1998 fecharam suas portas logo após os primeiros anos (em alguns casos, 
meses) de funcionamento. A principal razão para isso é o fato de que as despesas mais 
significativas em formação profissional e tecnológica dizem respeito à manutenção de 
quadro funcional (professores e técnicos), atualização tecnológica de laboratórios, 
realização de estágios, visitas técnicas e intercâmbios, funções estas que impõem ao 
mantenedor uma solidez financeira e uma disponibilidade de recursos não condizente 
com a situação de maior parte dos municípios, dos estados e das ONGs de nosso país. 
A federalização de 18 escolas, já em andamento, busca solucionar essa situação e resgatar  
a necessária ampliação de oferta de vagas em educação profissional. 

A mudança na legislação, realizada em 2005, com a aprovação da Lei no 11.195, 
facultou à União a retomada de investimentos na implantação de novas unidades de 
ensino técnico e agrotécnico, possibilitando um aporte de R$ 65 milhões para serem 
executados, em 2006, na I Fase do Plano de Expansão da Rede Federal. Das 28 
escolas previstas, sete foram inauguradas e estão em pleno funcionamento, duas estão 
concluídas aguardando inauguração, seis deverão estar concluídas até o final de fevereiro 
de 2007. As outras 13 escolas sofreram atrasos em função de regularização de terrenos, 
recursos às licitações ocorridas e redefinição de projetos, e algumas serão concluídas em 
2007. No entanto, algumas dessas escolas em construção já iniciaram seu funcionamento 
em instalações provisórias. Foram contratados inicialmente 1.500 professores e 900 
técnico-administrativos em atendimento à demanda proveniente da expansão. 

Por sua vez, o desafio colocado pela implementação do Proeja levou a que se 
empreendesse, em 2006, uma atenção prioritária para a capacitação de docentes. 
Foram criados 15 núcleos de especialização em Proeja que estão qualificando mais de 
1.500 docentes da rede pública federal, estadual e municipal. Esses professores estão 
sendo preparados para o atendimento aos jovens e adultos acima dos 17 anos que 
terminaram o ensino fundamental e desejam concluir o ensino médio, com uma 
formação profissional inicial. Em 2006, as 144 instituições da rede federal de 
educação profissional e tecnológica já disponibilizaram parte de suas vagas ao Proeja. 

No campo da educação profissional, deve ser destacada ainda a realização, em 
2006, da I Conferência Nacional da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). 
O evento foi antecedido por 27 conferências estaduais que efetivaram a escolha dos 
delegados – gestores, docentes, técnicos e alunos de instituições públicas e privadas. A Con- 
ferência Nacional contou com a participação de mais de 2.600 pessoas ligadas à EPT e 
discutiu cinco eixos temáticos: i) o papel da (EPT) no desenvolvimento nacional e nas 
políticas de inclusão social; ii) financiamento: manutenção e expansão; iii) organização 
institucional e papel das instâncias de governo e da sociedade; iv) estratégias operacionais 
de desenvolvimento da EPT: sistema de gestão, proposta pedagógica, educação a 
distância, formação e valorização dos profissionais da educação profissional e tecnológica; 
e v) a relação da EPT e a universalização da educação básica. 

No âmbito da formação inicial e continuada de trabalhadores – nível da educação 
profissional para os que ainda não concluíram o ensino fundamental – foram con- 
cedidas 16.662 bolsas por Escola de Fábrica. Este projeto objetiva incluir jovens de baixa 
renda no mercado de trabalho por meio de cursos de iniciação profissional em unidades 
formadoras no próprio ambiente das empresas. Em virtude da convergência com o 
objetivo do Programa Nacional de Juventude (Projovem), que igualmente busca 
promover a conclusão do ensino fundamental e a profissionalização para jovens de até 
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24 anos, a ação do Escola de Fábrica deveria integrar este programa, de forma a 
ampliar a sinergia das ações para jovens. 

3.5  Educação especial 

O programa desenvolvido pelo MEC no âmbito da educação especial é voltado para 
garantir atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais e ampliar 
sua inclusão nas escolas da rede regular de ensino. Para tanto, contempla ações de 
apoio à formação de professores, distribuição de equipamentos e materiais didáticos 
específicos, recursos de acessibilidade para participação e aprendizagem dos alunos e a 
adequação dos prédios escolares.  

Ampliou-se para 57% a taxa de prevalência de municípios com educação inclusiva, 
o que reflete os avanços alcançados com a promoção de seminários nacionais e 
municipais para formação de gestores e educadores, visando a preparar os sistemas de 
ensino para a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas 
públicas da rede regular. As ações foram realizadas em 144 municípios-pólo, que 
atuaram como multiplicadores para 2.800 municípios da sua área de abrangência. Cabe 
lembrar que, desde 2002, houve um crescimento de 194% nas matrículas de alunos 
com necessidades educacionais especiais em classes comuns do ensino regular, passando 
de 110.704 para 325.136 alunos, em 2006.  

O programa apoiou ainda os sistemas de ensino no desenvolvimento de cursos 
de formação de professores nas áreas da deficiência, autismo, síndromes e altas 
habilidades/superdotação. Atualmente, dos 2.913.412 professores da educação básica, 
62.188 possuem cursos específicos na área de educação especial, um acréscimo de 
11.182 professores com formação em educação especial em relação ao ano anterior.  

Foram distribuídos materiais pedagógicos específicos destinados à educação 
especial, destacando-se o fornecimento de livros didáticos e paradidáticos em braille 
para todos os alunos cegos do ensino fundamental. Foi também realizada, em 2006, a 
adequação de prédios em 652 escolas, superando a meta prevista de 510 escolas. 

3.6  Financiamento e gasto  

A expansão e a melhoria da qualidade dos bens e serviços educacionais, como 
qualquer política pública, tem como limite o volume de recursos que é colocado à 
disposição das instituições estatais para financiar os gastos de programas e ações da 
área. Além disso, no caso brasileiro, os recursos que são disponibilizados ao poder 
central, na figura do MEC, são de grande importância, pois, além de financiar sua 
responsabilidade direta, o ministério deve exercer um papel de destaque no processo 
de coordenação e colaboração entre as esferas administrativas. Neste sentido, apre- 
sentam-se no gráfico 1 os dados de gastos do MEC, no período compreendido entre 
1995 e 2006. Estes dados mostram que o volume anual de recursos não segue um 
processo contínuo de crescimento, mas sim obedece a um ciclo que compreende uma 
ampliação em períodos eleitorais, seguida de queda para voltar a se ampliar e depois cair 
novamente, o que configura instabilidade no sistema de financiamento da educação. 
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GRÁFICO 1 

Gastos do Ministério da Educação (1995-2006) 
 (a) Gasto do MEC  

Valor constante  IPCA (médio de 2006) 
(b) Gasto do MEC  
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Gasto do MEC em relação ao PIB

Fonte: Siafi/Sidor. 

Os gastos do MEC, quando comparados com o PIB, reforçam a leitura da existência 
do movimento cíclico dos gastos, apesar de serem menores as diferenças de um ano para 
o outro, como pode ser confirmado no gráfico 1 (b). No entanto, observa-se que do ano 
de 2002 em diante ocorreu uma forte queda dos gastos do MEC, até 2005, que foi 
revertida em 2006, quando o valor saiu de 0,93% para 1,03% do PIB. Isso significa que 
as políticas desenvolvidas pelo ministério que vinham perdendo espaço e importância de 
gasto voltaram a ganhar prioridade política e fiscal, apesar de estar bem longe de acom- 
panhar o crescimento da arrecadação tributária no período. 

O aumento dos gastos verificados, entre 2005 e 2006, e constatado nos dois 
indicadores citados, ocorreu em virtude do incremento de recursos, principalmente em 
cinco programas, como pode ser constado na tabela 1. Observa-se que tanto os valores 
envolvidos quanto o crescimento relativo são bastante expressivos. Por exemplo, o maior 
crescimento em termos absolutos ocorreu no Programa Universidade do Século XXI – 
cerca de R$ 2,2 bilhões no período 2005-2006; já o maior crescimento relativo ocorreu 
no Programa Brasil Escolarizado – cerca de 57% no mesmo período. 

No entanto, também se constatou algumas quedas de recursos em alguns 
programas, tais como no Programa de Gestão da Política de Educação e no de 
Valorização de Formação de Professores – neste caso justificado pela diminuição dos 
recursos da complementação do Fundef. Todavia, cabe ressaltar que algumas diferenças 
nos programas são resultantes de rearranjos orçamentários. Por exemplo, a redução nos 
recursos alocados ao Programa Desenvolvimento do Ensino Médio não significou 
uma diminuição do financiamento a este nível de ensino, pois foram aplicados, em 
2006, R$ 406,5 milhões pelo Programa Brasil Escolarizado para ampliar e qualificar a 
oferta de vagas no ensino médio nas 27 Unidades da Federação. 
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TABELA 1  

Gastos do Ministério da Educação por programa (2005-2006) 
(Em milhões) 

2005* 2006 Comparações 2006/2005 
Principais programas 

(a) (b) (b-a) (b/a) 

Universidade do Século XXI 8.397,4 10.562,9 2.165,5 1,26 
Brasil Escolarizado 1.722,2 2.705,5 983,3 1,57 
Previdência de Inativos e Pensionisitas da União 4.305,5 4.673,8 368,3 1,09 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental  1.030,4 1.363,8 333,4 1,32 
Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica 1.063,5 1.241,5 177,9 1,17 
Gestão da Política de Educação 483,0 98,6 (384,5) 0,20 
Valorização e Formação de Professores e Trabalhadores da Educação Básica 841,6 521,9 (319,7) 0,62 
Desenvolvimento do Ensino Médio 291,3 75,2 (216,1) 0,26 
Operações Especiais: Serviço da Dívida Externa (Juros e Amortização) 354,7 297,6 (57,2) 0,84 
Brasil Alfabetizado e Educação de Jovens e Adultos 701,4 604,8 (96,6) 0,86 
Outros programas 1.675,3 1.779,9 104,6 1,06 

Total 20.866,4 23.925,5 3.059,1 1,15 

Fonte: Siafi/Sidor. 
Obs.: *Valores corrigidos para 2006, pelo IPCA médio. 

Outra forma interessante de analisar os gastos é pela natureza da despesa em que 
foram efetuadas – para tanto foi construída a tabela 2. Os resultados apresentados 
mostram que o crescimento observado  no período 2005-2006 se deve em grande 
parte a ampliação das despesas  com pessoal e encargos sociais, que correspondeu a 
cerca de 85% do crescimento dos gastos. Essa ampliação deve-se à recomposição dos 
valores das remunerações dos professores e dos técnicos ligados ao ministério, tanto 
da administração direta, quanto da indireta. 

TABELA 2 

Gasto do MEC de acordo com a natureza da despesa (1995-2005) 
(Em R$ milhões) 

2005* 2006 Comparações 2006/2005 
Principais programas 

(a) (b) (b-a) (b/a) 

Aplicações Diretas 16.254,4 19.440,7 3.186,3 1,20 
Pessoal e Encargos Sociais (Ativos, Inativos e Pensionistas) 11.593,8 14.239,3 2.645,5 1,23 
Outras Despesas 4.660,6 5.201,4 540,8 1,12 
Juros e Encargos da Dívida 87,8 76,3 (11,5) 0,87 
Outras Despesas Correntes 3.672,3 4.140,0 467,7 1,13 
Investimentos 619,8 727,7 107,9 1,17  
Inversões Financeiras 4,2 27,3 23,2 6,58  
Amortização da Dívida 276,5 230,1 (46,4) 0,83 
Transferências 4.612,0 4.484,8 (127,3) 0,97 
Transferências a estados e ao Distrito Federal 1.720,2 1.805,2 85,0 1,05 
Transferências a Municípios 2.462,5 2.361,7 (100,8) 0,96 
Transferências a Instituições Privadas 262,3 256,0 (6,2) 0,98 
Transferências ao Exterior 167,1 61,9 (105,2) 0,37 

Total 20.866,4 23.925,5 3.059,1 2,17 

Fonte: Siafi/Sidor. 
Obs.: *Valores corrigidos para 2006, pelo IPCA médio. 

Todavia, mesmo em menor escala, observa-se crescimento dos gastos com 
investimentos e nas outras despesas correntes. Os dados também mostram que não 
aumentaram os montantes das transferências intergovernamentais, aos estados, ao 
Distrito Federal e aos municípios. Ocorreu uma pequena vantagem para os estados e 
perda de recursos para os municípios. Observa-se, também um forte corte de recursos 
destinados às transferências ao exterior.  
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4 Tema em destaque 

O Plano de Desenvolvimento da Educação 

Em janeiro de 2007, foi lançado o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
que tem por finalidade criar as condições necessárias ao cumprimento da diretriz 
política do segundo mandato do governo Lula: promover o crescimento econômico 
com distribuição de renda e redução de desigualdades. Para tanto, estão previstas a 
ampliação e a intensificação de investimentos públicos e privados em infra-estrutura 
produtiva e social.   

A materialização desse cenário virtuoso, que associa crescimento econômico e 
distribuição da renda, pressupõe a emergência de uma educação de qualidade, que 
favoreça o desenvolvimento de capacidades produtivas e, portanto, que promova a 
equalização das condições de acesso ao trabalho e à geração de renda.  

Diante do baixo desempenho da educação básica, no âmbito das redes 
públicas, bem como da necessidade de ampliar o acesso aos níveis de ensino não 
obrigatórios, foi lançado pelo MEC, entre março e abril de 2007, o Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE). Trata-se de um conjunto de trinta ações, 
ordenadas em torno de uma concepção sistêmica de educação, que incidirão sobre 
quatro áreas de intervenção: i) alfabetização; ii) educação básica; iii) educação 
profissional; e iv) educação superior. As ações previstas versam sobre os seguintes 
níveis de intervenção: i) financiamento; ii) avaliação e responsabilização; iii) forma- 
ção de professores; e iv) gestão e mobilização.  

Um dos principais desafios do PDE consiste na melhoria substancial do 
desempenho da educação básica, nas redes públicas de ensino. Para tanto, foi instituído o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb),6 que será o principal indicador de 
monitoramento da evolução de desempenho do sistema educacional brasileiro.  

Para que as metas estabelecidas possam ser atingidas, foi instituído por decreto 
presidencial, em abril de 2007, o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. 
Esse plano em prol da melhoria da educação básica propõe a conjugação de esforços das 
três esferas de governo, das famílias e da comunidade em geral. 

A seguir, são apresentadas resumidamente as principais ações que incidirão sobre as 
quatro áreas de intervenção priorizadas pelo Plano de Desenvolvimento da Educação.  

4.1  Principais ações do PDE por áreas de intervenção 

4.1.1  Alfabetização de adultos 

Para ampliar a efetividade do processo de alfabetização de jovens e adultos, a nova 
estratégia de implementação priorizará o engajamento de professores das redes públicas, 
que receberão bolsas mensais para ministrarem os cursos no contraturno de suas 
atividades. Assim, no mínimo 75% do quadro de alfabetizadores serão professores das 
redes municipais e estaduais, uma mudança significativa para garantir uma maior 
qualificação dos responsáveis pela alfabetização.  

                                                 
6. Trata-se de um indicador que expressa, por meio de uma escala numérica, a evolução do desempenho do sistema 
educacional a partir das seguintes variáveis: i) proficiência em exames nacionais; e ii) taxa de aprovação. 
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Como serão privilegiadas as parcerias com os municípios, que receberão 80% 
dos recursos totais do programa, a estes caberá selecionar e capacitar os professores e, 
especialmente, promover a  mobilização  da população analfabeta  para garantir sua 
freqüência aos cursos. 

Está previsto que os 20% restantes dos recursos possam ser repassados para 
universidades e ONGs, mas a prioridade é para entidades que ofereçam serviços de 
alfabetização para uma prefeitura ou que adotem um município. Dessa forma, fica 
claro que a estratégia atual coloca ênfase na responsabilização governamental, com os 
municípios assumindo o principal papel no processo.  

Apesar de sua abrangência nacional, o Brasil Alfabetizado priorizará os 1.100 
municípios com menores Ideb e que detêm taxas de analfabetismo superiores a 35%. 
O programa passará a ter dois focos: o Nordeste, região que concentra 90% dos 
municípios com mais altas taxas de analfabetismo, e os jovens analfabetos da faixa 
etária de 15 a 29 anos. Para que jovens e adultos permaneçam no programa, o MEC irá 
financiar o transporte e a merenda e distribuir óculos para os que precisam. O redesenho 
do Brasil Alfabetizado objetiva, principalmente, superar dificuldades identificadas que 
comprometiam a mobilização efetiva do público-alvo do programa e a conseqüente 
redução do analfabetismo no país. 

4.1.2  Educação básica 

O objetivo declarado pelo Ministério da Educação para o PDE é aumentar a 
qualidade da educação básica pública, enfrentando os problemas de rendimento, 
freqüência e permanência do aluno na escola, a partir da mobilização social em torno 
do “Compromisso Todos pela Educação”. Para tanto está previsto um conjunto 
expressivo de ações voltadas para a melhoria do desempenho (qualidade) e do 
rendimento escolar (fluxo), que vão desde o apoio técnico e financeiro institucional à 
valorização, à qualificação de professores e a ações de apoio ao aluno e à escola. 

Um item destacado pelo MEC como sendo de grande relevância no PDE é a 
nova estratégia de apoio técnico, financeiro e institucional que o governo federal 
prestará aos estados e aos municípios que integrarem o compromisso. Esse apoio terá 
como referência o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), por meio 
do qual serão selecionados municípios que receberão recursos financeiros adicionais e 
assistência técnica da União. O apoio técnico se dará, inicialmente, mediante 
contratação de oitenta consultores para ajudar mil municípios a diagnosticar sua 
realidade educacional e planejar as ações futuras de forma que se atinja determinada 
meta estabelecida para o Ideb, índice que leva em conta as varáveis rendimento e fluxos 
escolares. As metas locais e regionais servirão para melhorar a meta nacional. Se fosse 
avaliada hoje, a educação básica brasileira teria uma média aproximada de 3,8 pon- 
tos numa escala que vai de zero a dez. É uma meta do plano que nos próximos 15 anos o 
Brasil alcance a nota seis no Ideb, a mesma média dos países da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).  

Conectado ao objetivo central do plano foram estabelecidas ações de valorização 
e qualificação dos professores. Uma das ações de maior relevância nesse quesito é a 
fixação do piso salarial nacional para os professores do ensino básico, mediante envio 
ao Congresso Nacional de projeto de lei. O piso proposto é de R$ 850 para todos os 
professores da rede pública do país. A implantação do piso será gradual até 2010, de 
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forma que não comprometa o orçamento de estados e prefeituras. Além disso, 
pretende-se incrementar a formação de professores por meio da Universidade Aberta 
do Brasil (UAB). A meta é a implantação de mil pólos para formar 2 milhões de 
professores – 150 pólos/ano. A manutenção do pólo é de responsabilidade do 
município, e os cursos de formação são de responsabilidade das universidades. 
Pretende-se fazer uma parceria entre as universidades públicas e as prefeituras, 
mesclando o ensino presencial com a modalidade a distância.  

Além dessas ações, o PDE ainda prevê, para a educação básica, uma diversidade 
de ações voltadas, principalmente, ao aumento da taxa de cobertura do sistema, além 
da inclusão digital e do apoio ao aluno e à escola. Algumas dessas ações são novas e 
outras são rearticulação de ações que já vinham sendo desenvolvidas. Para aumentar a 
cobertura, o plano prevê a ampliação do atendimento do Programa Bolsa Família para 
os jovens até 17 anos e a integração dos programas de juventude – Pró-Jovem, Escola 
de Fábrica, Agente Jovem, Consórcio Social da Juventude, Soldado Cidadão. Na 
inclusão digital estão previstas a instalação de laboratórios de informática em todas as 
escolas públicas até 2010, a eletrificação de todas as escolas e a implantação de 
conectividade nas escolas de ensino médio, urbanas e rurais, a partir do Governo 
Eletrônico Serviço de Atendimento ao Cidadão (Gesac). 

Reconhecendo as limitações de recursos dos alunos e das escolas para o 
atingimento das metas de melhoria do desempenho e do rendimento, na educação 
básica, o PDE também previu algumas ações de apoio ao aluno e à escola. Entre elas 
cabe destacar a necessidade de construção e melhoria da infra-estrutura física e de 
atendimento de escolas de educação infantil. Pretende-se construir cerca de quatro- 
centas creches e pré-escolas por ano. Foi prevista, também, a expansão do apoio ao 
atendimento com transporte escolar, livro didático e acervo bibliográfico. Além disso, 
pretende-se acompanhar a condicionalidade do Bolsa Família e implantar o 
CensoWeb, mediante convênio com a Caixa Econômica Federal. Essas são medidas 
preparatórias para em 2008 expedir o cartão do estudante (Projeto Presença – NIS), 
para acompanhamento individualizado do desempenho e da freqüência dos alunos. 

A Conferência Nacional de Educação (CNA) também se insere no rol de medidas 
que integram o PDE. A realização de um evento dessa natureza já vinha sendo 
demandada há muito pelos militantes da área. O tema central da CNA será a educação 
básica e sua estruturação e organização terão em conta as Conferências Estaduais de 
Educação. Trata-se, pois, de importante iniciativa no que tange à mobilização da 
sociedade para fazer frente aos complexos desafios da educação brasileira.   

4.1.3  Educação profissional 

Para reorganizar o modelo atual de instituições federais de educação profissional e 
melhor integrar esse sistema de ensino, serão criados os Institutos Federais de 
Educação Tecnológica (Ifets). Os Ifets serão instituições multicampi especializadas na 
oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, 
desde Educação de Jovens e Adultos profissionalizante até doutorado profissional. 
Essas novas instituições deverão destinar metade de seu orçamento à oferta de cursos 
profissionalizantes de nível médio, inclusive na modalidade integrada a EJA. A outra 
metade irá para cursos de formação tecnológica de nível superior, em que 20% dos 
investimentos serão alocados a cursos de licenciatura em Física, Química, Matemática 
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e Biologia. Trata-se, pois, de um modelo institucional que explicita claramente seu 
duplo compromisso: formação profissional técnica de nível médio e tecnológica de 
nível superior. A grande novidade é o fato de essas instituições assumirem papel na 
formação de professores, em áreas com extrema carência de profissionais para atuarem 
na educação básica.  

Assim como ocorreu na primeira fase do Plano de Expansão da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica, na segunda fase, a prioridade é a seleção de 
localidades no interior do país e periferias de grandes centros urbanos. O conceito 
de cidade-pólo torna mais claro que a localização das novas escolas deve levar em 
conta as potencialidades de desenvolvimento e a proximidade com Arranjos 
Produtivos Locais (APL).  

Nessa segunda etapa, serão implantadas 150 novas escolas, que deverão ampliar 
em 200 mil o número de matrículas até 2010. Com essa expansão, e mais as sessenta 
escolas da fase inicial, o número de instituições de educação profissional chegará a 
354, uma expressiva ampliação quando se considera que existiam apenas 144 em 
2003. Estima-se que serão destinados R$ 750 milhões para construção das novas 
unidades e que outros R$ 500 milhões sejam necessários, a cada ano, para manu- 
tenção e funcionamento desse conjunto de escolas.  

Será encaminhado projeto de lei que alterará a Lei do Estágio em vigor, no intuito 
de conferir a essa prática profissional um caráter mais formativo, para torná-la uma 
atividade efetivamente supervisionada, assim como incentivar a conclusão do ensino 
médio. A proposta delimita mais claramente o papel da escola em relação ao aluno e 
à instituição em que o estágio é realizado. Estabelece, também, limites à jornada e à 
concessão de bolsas, além de seguro contra acidentes pessoais. Com essas medidas, 
pretende-se reduzir a utilização do estagiário como mão-de-obra barata. 

Com o objetivo de ampliar as oportunidades de profissionalização para os 
concluintes do ensino fundamental público, o MEC pretende firmar protocolo como 
o Sistema S (Sesi, Senai, Sesc e Senar), de modo que assegure 30% das vagas ofertadas 
pelas instituições que o integram sejam gratuitas. 

4.1.4  Ensino superior 

Na educação superior, a expectativa do governo é dobrar o número de estudantes 
matriculados em cursos de graduação nas universidades federais, em um prazo de dez 
anos. Para tanto, o MEC criou, por meio do Decreto no 6.096, de 24 de abril de 
2007, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni). Conforme estabelece o referido instrumento legal, as universidades 
que apresentarem projetos de reestruturação voltados à expansão da oferta de vagas 
poderão receber recursos adicionais, num período de cinco anos, até o limite de 20% 
sobre o orçamento do primeiro ano de execução do projeto apresentado pela 
instituição, para despesas de custeio e pessoal. Os projetos deverão contemplar ações 
voltadas principalmente à ampliação e/ou criação de cursos noturnos, ao aumento do 
número médio de estudantes por docente, à flexibilização de currículos e à redução da 
ociosidade de vagas e da evasão. 

Outra iniciativa que integra o PDE, com impacto nas universidades federais, se 
refere à introdução do conceito de professor-equivalente. De acordo com o MEC, 
essa medida fortalece a autonomia universitária, ao conferir maior flexibilidade à 
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contratação de docentes, de modo que atenda às especificidades de cada instituição de 
ensino. Conforme estabelece a Portaria Interministerial no 22, de abril de 2007, fica 
constituído em cada universidade federal um banco de professores-equivalente, que 
corresponde ao total de professores de 3o grau efetivos e substitutos, em exercício na 
instituição de ensino, o qual será expresso sob a unidade de professor-equivalente. O pro- 
fessor adjunto, nível 1, em regime de 40 horas semanais, passa a ser a unidade de 
referência. Aos docentes com dedicação exclusiva, aplicar-se-á o peso 1,55, enquanto 
os que se enquadram no regime de 20 horas semanais terão peso 0,5. Os professores 
substitutos com contratos de 40 horas semanais terão peso 0,8, cabendo aos de 20 horas a 
metade dessa ponderação. Com essa medida, a recomposição dos quadros docentes 
das universidades federais tornar-se-á mais flexível, no sentido de atender às 
especificidades de cada instituição. Por exemplo, o preenchimento de uma vaga de 
professor adjunto 1, em regime de dedicação exclusiva, poderá ser feita pela contratação 
de até três professores em regime de 20 horas semanais.  

Com o PDE, também serão ampliados esforços no sentido de aumentar a oferta de 
vagas na modalidade de educação a distância, sobretudo aos professores que atuam na 
educação básica e que ainda não têm formação em nível superior. Trata-se de iniciativa 
voltada ao cumprimento de uma das diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE), 
que estabelece que, a partir de 2011, só serão admitidos professores com formação em 
nível superior para atuar na educação básica. De acordo com o MEC, a expansão do 
Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB) implicará, em 2007, a oferta adicional de 
60 mil vagas na modalidade de educação a distância. Somam-se a estas os 19 mil pro- 
fessores que integram o Programa Pró-Licenciatura e os 11 mil estudantes matriculados 
no curso de Administração, ofertado em parceria com o Banco do Brasil. Portanto, a pré- 
visão para o corrente ano é de que 90 mil estudantes possam beneficiar-se dessa 
modalidade de ensino em instituições públicas e gratuitas. Trata-se, pois, de um 
contingente bastante expressivo de estudantes, haja vista que a oferta de vagas pelas 
Ifes em cursos de graduação presenciais, prevista para 2007, será de 154 mil. 

O PDE ainda prevê o envio de projeto de lei ao Congresso Nacional, pelo qual é 
ampliado o prazo para a quitação de financiamentos contraídos junto ao Fies, de uma 
vez e meia o tempo em que se usufruiu do financiamento, para dobro desse período. 
A medida também confere às instituições de ensino superior que aderirem ao ProUni 
a prerrogativa de parcelar débitos fiscais e previdenciários, bem como os liquidar com 
recursos provenientes de aumento do número de financiamentos concedidos por 
meio do Fies. A expectativa do MEC é de que tal iniciativa venha a gerar 100 mil 
novas vagas por ano.  

No intuito de absorver os recém-doutores, formados no Brasil ou no exterior, e 
evitar sua evasão do país, está prevista a criação do Programa Nacional de Pós-
Doutorado, com vistas à inserção desses pesquisadores no desenvolvimento de pesquisas 
em instituições públicas. O programa constitui uma ação interministerial do MEC e 
MCT, a ser executada por suas agências de fomento (Capes, CNPq e Finep), que 
priorizará áreas definidas pela Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 
(PITCE). Para 2007, estão previstas 1,5 mil bolsas. 
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4.2  Considerações gerais a respeito do PDE 

Apesar de o PDE contemplar uma série de medidas, sobretudo no que se refere à amplia- 
ção de insumos e meios a serem canalizados para a melhoria de desempenho da 
educação brasileira, a simples divulgação das linhas gerais do plano já suscitou 
algumas reações de entidades e pessoas vinculadas à área educacional. Uma dessas 
críticas refere-se à proposta de piso salarial nacional para os professores da educação 
básica. O valor proposto pelo governo federal foi considerado insuficiente pela 
Confederação Nacional de Trabalhadores em Educação (CNTE), que reivindica 
níveis mais elevados e diferenciação em função do grau de formação dos professores.7 
Essa crítica é endossada pelo professor Dermeval Saviani,8 tanto por considerar 
insatisfatório o valor proposto pelo MEC, quanto pelo fato de sua implementação 
plena estar prevista para ocorrer somente em 2010. Além disso, ele considera que a 
fixação de um piso salarial, ainda que necessária, não é suficiente para tornar atrativa 
a profissão docente. Haveria de ser estabelecido um plano de carreira, que instituísse a 
jornada integral do professor em uma única escola e que reservasse a metade das 40 
horas semanais às atividades de planejamento das aulas, da orientação de alunos, ao 
envolvimento com a gestão e ao projeto pedagógico da escola.  

Não há dúvida que o piso salarial proposto no escopo do PDE ainda está muito 
aquém do que faz jus o professor que atua na educação básica, dadas a relevância de 
seu trabalho e a responsabilidade que sobre ele recai. No entanto, considerados os 
níveis atuais de remuneração dos professores, sobretudo nas regiões e nos estados mais 
pobres do país, o valor proposto pelo MEC constitui um avanço. Por sua vez, a 
instituição de planos de carreira de professores constitui atribuição de estados e 
municípios que, via de regra, são definidos a partir de ampla negociação com os 
sindicatos da categoria. Diversos são os exemplos de sistemas de ensino municipais e 
estaduais, cujos planos de carreira docente incorporam à jornada semanal de trabalho 
remunerado do professor o planejamento e as demais atividades extraclasse.  

Outra crítica ao PDE, formulada pelo professor Saviani, diz respeito ao volume 
de recursos previstos para a implementação das ações propostas e, sobretudo, para o 
alcance da meta de seis pontos no Ideb, até 2022. Nesse sentido, o aporte adicional 
de recursos à educação básica, a ser disponibilizado pelo Fundeb, apenas melhoraria o 
funcionamento do sistema educacional brasileiro sem, no entanto, promover uma 
mudança no status quo. Para esse educador, os sucessivos planos e dispositivos legais 
instituídos desde a Constituição Federal de 1988 (Fundef, PNE, Fundeb e agora o 
PDE) estariam apenas protelando a solução de um mesmo e antigo problema.  

Por fim, Saviani coloca em xeque a própria natureza do PDE, cuja proeminência 
conferida ao Ideb estaria reforçando uma espécie de “pedagogia de resultados”, 
segundo a qual o aluno deixa de ser o sujeito do processo educacional para tornar-se 
um produto a ser oferecido à sociedade, ao mercado. Nessa perspectiva, o verdadeiro 
cliente da escola não seria o aluno, mas o mercado, a sociedade.     

                                                 
7. Para professores com formação de nível médio, a proposta da CNTE seria de R$ 1.050,00, enquanto aos professores com 
nível superior corresponderia o valor de R$ 1.575,00. 
8. Ver entrevista concedida pelo professor Dermeval Saviani, publicada parcialmente no “Caderno Mais” da Folha de S. Paulo, 
em 29 de abril de 2007. 
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A definição de um indicador sintético, tal qual o Ideb, deve ser reconhecida 
como condição necessária, porém insuficiente, para mensurar o nível de desenvol- 
vimento da educação básica. Em outras palavras, atingir as metas estabelecidas para 
cada rede de ensino, ou escola, não implica, necessariamente, melhorar significa- 
tivamente a qualidade da educação, assim como seria difícil supor que uma educação 
de qualidade estivesse dissociada de um padrão mínimo de rendimento escolar, a 
exemplo do que se estabelece como meta para o Ideb.  

A elevação do Ideb, de 3,8 pontos para 6,0 pontos, nos próximos 15 anos, deman- 
dará esforços adicionais à sociedade brasileira, a começar pelo aumento de recursos 
financeiros para a execução das ações previstas. Trata-se, de fato, de um acréscimo subs- 
tancial em relação ao que hoje é despendido com a educação pública e que, em parte, terá 
de ser negociado junto à área econômica do governo e ao Poder Legislativo. 

Há de se considerar que o sistema brasileiro é federativo e, no caso da educação 
básica, as principais atribuições recaem sobre os entes estaduais e municipais. 
Portanto, a União tem limitações quanto à intervenção nesses sistemas de ensino, na 
medida em que sua atuação é de natureza supletiva. Em razão disso, a mobilização do 
conjunto da sociedade brasileira (poder público e sociedade civil), sob o formato 
do Compromisso Todos pela Educação, torna-se imprescindível para viabilizar o alcance 
das metas previstas no PDE.  

Cabe ainda ressaltar que o governo federal responde por um conjunto de políticas 
públicas (sociais e não sociais) que tem demandado recursos financeiros em escala 
crescente, haja vista o crescimento das despesas efetivas do governo nos últimos anos. 
Nesse sentido, ampliar os gastos em determinada área social vai exigir por parte do 
governo a tomada de algumas decisões. Todavia, ele pode escolher ampliar ainda mais 
a carga tributária e com isso bancar a ampliação de todos os gastos, até o limite em que a 
sociedade aceitar a taxação impositiva. No entanto, ele pode também atuar sobre a ótica 
do gasto, cortando algumas despesas, e aí está um problema que é sua escolha do que 
deve ser cortado, que pode comprometer a execução de outras políticas sociais. 

Também será colocada à prova a capacidade de mobilização do MEC junto aos 
governos subnacionais e à sociedade civil em geral, tendo em vista o que estabelece 
o Compromisso Todos pela Educação. Do mesmo modo, o ministério terá pela 
frente o desafio de gerir um montante maior de recursos e, ao mesmo tempo, 
aumentar a eficiência e a eficácia de sua aplicação, o que pressupõe, em alguma 
medida, a qualificação de seu corpo técnico, principalmente no que diz respeito às 
funções de monitoramento e avaliação. 

Além disso, não se deve esquecer que a erradicação do analfabetismo constitui um 
dos principais desafios educacionais que se colocam à sociedade brasileira. São diversos 
os fatores que dificultam o atingimento dessa meta. Estimular o público-alvo, em espe- 
cial os idosos, e mobilizar fatores que assegurem a efetividade dos processos de alfabe- 
tização são, talvez, as principais ações a serem levadas a cabo para reduzir, de forma 
substancial e acelerada, o analfabetismo no Brasil. 

Diante da evidência de que o Brasil Alfabetizado não estaria conseguindo chegar aos 
reais analfabetos, foi alterada a lógica de execução desse programa, que passa a priorizar 
recursos para os municípios com taxa de analfabetismo acima de 35% e a faixa etária de 
15 a 29 anos. Além disso, os municípios terão papel preponderante na implementação do 
programa, pois caberão a eles a maior parte dos recursos previstos e a responsabilidade 
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pelo recrutamento e capacitação de professores das redes públicas de ensino. Por fim, a 
concessão de bolsa pecuniária aos professores alfabetizadores, sobretudo aos dos 
municípios mais pobres, poderá contribuir para a melhoria de seu desempenho. 

As metas de expansão da educação profissional, em especial a de nível médio, são 
bastante ambiciosas. A implantação de 150 novos Ifets e a oferta adicional de 200 mil 
vagas, até 2010, pressupõe não apenas elevados investimentos iniciais, mas também a 
garantia de recursos necessários à manutenção, a bom termo, das mais de 350 
instituições que deverão estar em funcionamento até aquele ano. Outra preocupação 
suscitada diz respeito à amplitude dos níveis de formação oferecidos pelos Ifets e ao 
risco de, com o passar do tempo, essas instituições priorizarem os cursos tecnológicos 
em detrimento dos técnicos de nível médio.   

As ações do PDE ligadas à educação superior estão em sintonia com o projeto de 
lei de reforma da educação superior, em tramitação no Legislativo, na medida em que 
fortalecem os processos de expansão e autonomização das Ifes, além de concorrerem 
para a ampliação do acesso às instituições privadas e fomentarem a produção 
científica no país. 

A ampliação do acesso às Ifes, cuja meta é dobrar o número de estudantes matri- 
culados, no prazo de dez anos, implicará aumentar a atual proporção de alunos por 
professor, ampliar os quadros docentes mediante a abertura de concursos públicos, 
assim como aumentar a oferta de vagas em cursos noturnos. Na medida em que os 
orçamentos das universidades federais que apresentarem projetos com ações dessa 
natureza poderão ampliar-se em até 20%, em um prazo de cinco anos, será necessário 
um ganho de eficiência considerável para se atingir a meta que prevê a duplicação das 
matrículas nesses instituições de ensino. 

5  Considerações finais 

A definição do novo formato da estrutura de financiamento da educação básica, com 
a aprovação do Fundeb, constitui um forte elemento para o planejamento estratégico 
da área de educação, em todas as instâncias de governo e para todos os diferentes 
níveis e modalidades de ensino que compõem a educação básica.  

A grande expectativa é que o novo fundo venha a ser um elemento 
fundamental para suprir os entes federados com os recursos suficientes para garantir 
o acesso e a permanência da população brasileira à educação básica de boa qualidade 
em seus três níveis: educação infantil, ensino fundamental e médio, inclusive 
daqueles que não tiveram esse acesso na idade própria, o que implica a inclusão da 
educação de jovens e adultos. 

O lançamento do PDE demonstra que o ministério pretende direcionar esforços 
para tentar resolver a baixa efetividade da atuação político/administrativa do governo 
federal, principalmente no que diz respeito ao exercício de coordenação e colaboração 
na formulação, na implementação e na avaliação da política educacional; e na 
insuficiente prestação de assistência técnica aos demais entes federados, em particular 
aqueles em pior situação técnica e financeira.  

Além disso, o MEC, com a proposta da conferência para a educação básica, 
evidencia ter abertura política/administrativa para absorver a cooperação dos diversos 
atores políticos e sociais nas definições e nas decisões das políticas educacionais, para 
tentar constituir uma efetiva participação na área de educação. 
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